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O Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior 
(SINAES) inclui, como um de seus indicadores, a Autoavaliação 
Institucional, de responsabilidade das próprias Instituições de 
Ensino Superior (IES) e promovida, em seu âmbito, pelas Co-
missões Permanentes de Avalição (CPA). Essas avaliações devem 
gerar ações internas nas IES com o intuito de qualificar seus 
serviços, instalações e profissionais. A avaliação cumpre funções 
que envolvem relações de poder e estratégias desenvolvidas por 
seus usuários para atingir seus objetivos (TORT, 1976). É rele-
vante, portanto, identificar esses mecanismos que influenciam 
diretamente o preenchimento das ferramentas de avaliação e que 
impactam os resultados auferidos e as ações decorrentes desse 
processo. Com este trabalho pretendemos verificar quais são os 
mecanismos, as estratégias e as relações de poder envolvidos na 
realização da avaliação institucional a partir das representações 
dos respondentes, incluindo professores e alunos. O objetivo é 
analisar, por meio de uma pesquisa qualitativa, a autoavaliação 
institucional no ensino superior e os mecanismos presentes em 
sua realização, buscando identificar as relações de poder e as es-
tratégias desenvolvidas a partir de depoimentos de uma amostra 
composta por alunos e professores que participam do processo. 
Segundo o INEP (Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira) (SINAES, 2004), a partir dos anos 
de 1980 países industrializados e em desenvolvimento iniciaram 
reformas em seus sistemas de ensino superior, impulsionando o 
surgimento de inúmeras instituições, aumentando substancial-
mente a quantidade de cursos e vagas, tornando mais acessível 
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o ingresso nesse nível de ensino. Nesse momento evidencia-se 
a necessidade da criação de marcos regulatórios para que um 
padrão mínimo de qualidade seja mantido pelas IES. A Lei nº 
10.861 (BRASIL, 2004), regulamentada pela Portaria 2051 (BRA-
SIL, 2004b), instituiu o SINAES, fundamentado na necessidade 
de promover a melhoria da qualidade da educação superior, a 
orientação da expansão da sua oferta, o aumento permanen-
te da sua eficácia institucional, a sua efetividade acadêmica e 
social e, especialmente, o aprofundamento dos compromissos 
e responsabilidades sociais. Segundo a normatização citada, o 
SINAES busca a integração e articulação das avaliações externas 
e internas. Avaliação das Instituições de Educação Superior, que 
é o centro de referência e articulação do sistema de avaliação se 
desenvolve em duas etapas: 
1. Autoavaliação – coordenada pela CPA de cada IES; 
2. Avaliação externa – realizada por comissões designadas 
pelo INEP, segundo diretrizes estabelecidas pela Co-
missão Nacional de Avaliação da Educação Superior 
(CONAES).
A prática da autoavaliação como processo permanente 
será instrumento de consolidação de uma cultura de avaliação 
da instituição, com a qual a comunidade interna se identifique 
e com ela se comprometa, devendo permitir o aperfeiçoamento 
tanto pessoal quanto institucional, colocando todos os atores 
em um processo de reflexão. No desenvolvimento do processo 
de autoavaliação institucional há que se observar atentamente 
a relação entre avaliadores e avaliados com foco nos docentes 
e discentes. Concordando com Tort (1976), consideramos que 
a avaliação está relacionada ao exercício do poder e envolve 
estratégias desenvolvidas por seus usuários com o objetivo de 
conseguir determinados resultados. Portanto, é fundamental a 
compreensão e identificação das estratégias e das relações de 
poder que envolvem os avaliados e avaliadores e que podem 
causar “distorções” nos resultados e ferir a proposta inicial da 
avaliação. Nesse sentido, o resultado obtido pode refletir muito 
mais do que o diagnóstico institucional com vistas à qualidade, 
sendo também um instrumento repleto de representações que 
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os avaliadores fazem de seus avaliados, limitando a utilização 
desse instrumento.
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